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Ata N.º 20/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. - ----------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e dezasseis minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Conhecimento do Parecer jurídico emitido no âmbito do procedimento de uma 
Hasta Pública para cessão da exploração do estabelecimento - Loja n.º 7, sita no interior 
do Mercado Municipal em Almodôvar;  --------------------------------------------------------------  

1.2 – Realização de uma Hasta Pública para cessão da exploração do estabelecimento 
- Loja n.º 7, sita no interior do Mercado Municipal em Almodôvar;  ---------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova 
referente ao Museu Arqueológico e Etnográfico Manuel Vicente Guerreiro;  ----------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a alteração dos termos de aquisição de dois 
prédios sitos na União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões;  --------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a oferta aos alunos do Município do Paul – Cabo 
Verde, no âmbito da Geminação existente com o nosso concelho, tendo em conta a nossa 
contribuição para um maior secesso educativo dos alunos daquele Município;  ------------  

1.6 – Apreciação e deliberação do pedido de apoio logístico, formulado pelo Clube de 
Karaté;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela ALMOVIMENTO - Associação Desportiva Recreativa e 
Cultural da Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 19/2023, da reunião ordinária, realizada no dia 06 de 
setembro de 2023.  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   
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2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio misto, sito no Quintal do 
Cerro, Corvatos.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.2 – Apreciação e deliberação dos trabalhos complementares VII do Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras;  --------------------------------------------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação da retificação da revisão de preços n.º 2 do Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras. --------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE O XXVI CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que no próximo dia 30 de 
setembro, realizar-se-á o XXVI Congresso da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, no Pavilhão Municipal da cidade da Amora, no Seixal. ---------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que o Município vai ser representado pelo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, pela Senhora Vice-Presidente e pelo Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia que for eleito na sessão de 22 de setembro. --------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------- ------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – VISITA DE TRABALHO A CABO VERDE: ----  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que têm tido vários convites 
por parte de alguns municípios de Cabo Verde, como a Ribeira Grande, Santo Antão, Porto 
Novo e Paul.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A CIMBAL aceitou o convite de Santo Antão para uma reunião de trabalho e nesse 
âmbito irá deslocar-se a Cabo Verde nos dias 26 a 30 de setembro. ---------------------------  
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É uma viagem de trabalho onde estarão presentes o Senhor Ministro de Cabo Verde, 
os Presidentes de Câmara de Cabo Verde, o NERBE, a CIMBAL e o Turismo de Portugal. 
Irão visitar algumas infraestruturas, obras, resíduos e sistema de água potável. -----------  

No âmbito da geminação com Paul, apesar de não ter havido muita interação, irá levar 
kits escolares para as crianças daquele município, cuja proposta vem hoje à Câmara para 
deliberação. Este material ronda os 3 mil euros e aproveitamos também as mochilas que 
sobraram do Covid 19. ----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------ 

III- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 135/2023 – PROTOCOLO 
DE COLABORAÇÃO – ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR - 
ALTERAÇÃO DE DURAÇÃO SEMANAL – ENSINO DE INGLÊS E CANTE ALENTEJANO: -  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 135/2023, exarado 
em 13 de setembro de 2023, que determina: -------------------------------------------------------  

- Que se proceda à alteração da duração semanal estabelecida no Protocolo de 
Colaboração supra mencionado, no que se refere à AEC – Ensino de Inglês, a qual se traduz 
no acréscimo de 1 hora semanal, às 10 horas semanais anteriormente previstas;  ---------  

- Que se proceda à alteração da duração semanal estabelecida no Protocolo de 
Colaboração supra mencionado, no que se refere à AEC – Cante Alentejano, a qual se 
traduz na redução para 4 horas semanais, ao invés de 5 horas semanais. --------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------- ------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 132/2023 – PROTOCOLO 
DE COLABORAÇÃO - ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE APOIO À FAMÍLIA & 
COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA - REDUÇÃO DE DURAÇÃO SEMANAL: -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 132/2023, exarado 
em 11 de setembro de 2023, que determina que se proceda à alteração da duração 
semanal estabelecida no Protocolo de Colaboração supra mencionado, no que se refere 
aos Recursos Humanos – Técnico Especializado, designado para a CAF, a qual se 
traduz na redução para 17 horas semanais, ao invés de 25 horas semanais, sendo 
que tal não irá originar aumento à comparticipação financeira global afeta. ------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------- ------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 18.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  ---------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 18.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 11 de setembro de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento da Receita é de €349.871,00, dos quais €141.056,00 são de 
natureza corrente e €208.815,00 de natureza capital. --------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente começou por entregar a listagem atualizada dos processos 
fotovoltaicos que deram entrada na Câmara, conforme solicitação do Senhor Vereador 
António Sebastião. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que estamos a caminhar no bom sentido. Para a resolução do processo 
das fotovoltaicas. Eventualmente teremos de recorrer à contratação de uma empresa 
para fazer este processo especial, que custará cerca de cinco mil euros e tem de ficar 
pronto em abril para poder ter o subsídio do governo, temos de ter a emissão de 
certificado se não estiver emitido não temos direito ao subsídio que está destinado aos 
municípios como contrapartida financeira de ter terrenos ocupados com as fotovoltaicas 
nos diferentes projetos ----------------------------------------------------------------------------------   

Teremos que elaborar normas provisórias só para este fim, temos de ultrapassar a 
questão por outra via, e depois juntar ao PDM.  ----------------------------------------------------  

Recorremos junto da CCDR para autorizar antecipar o PDM só neste território, para 
poder receber os valores  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou como está a Revisão do PDM? --  

O Senhor Presidente explicou que não vamos cumprir os prazos, já ocorreu uma 
primeira reunião com as entidades competentes, onde foram apresentados os estudos de 
caracterização e relatório do PDM bem com versões preliminares de proposta de PDM, 
nomeadamente, Regulamento e Planta de ordenamento, já temos pareceres das 
entidades relativas a esta fase, face às sugestões deveremos proceder às retificações 
elaborar as fases seguintes e depois disso submeter à consulta pública.----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se o PDM contemplará estes 
obstáculos. Mais referiu que é urgente concluir a revisão do PDM de forma a enquadrar 
estas questões.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente reforçou que é um procedimento especial, uma medida de 
último recurso feito de uma maneira muito especial “normas provisórias”, será remetido 
depois para a CCDR e ficará pronto provavelmente em fevereiro, posteriormente a 
Câmara analisará e emitirá a licença ou certificado de instalação. Como é uma matéria 
muito específica teremos de contratar uma empresa e posteriormente vai incluir-se no 
PDM. --------------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que já tem chamado a 
atenção para o estado caótico da Estrada Nacional Almodôvar/Mértola. Recorda que 
durante o seu último mandato encetou negociações com o Ministro mas não conseguiu 
avançar e entretanto terminou o mandato. Pretendiam, Almodôvar e Mértola, que a 
estrada viesse para a tutela da Câmara mas só depois de ser totalmente requalificada e 
que o governo estabelecesse uma verba para a sua manutenção mas não se concretizou.  

A estrada está cada vez pior, mais degradada, não tem havido cuidado nenhum e 
queria saber, pois fala-se nas redes sociais, quais as diligências que o Município tem 
tomado para a requalificação da estrada avançar. O Ministério das Infraestruturas tem 
um projeto para avançar? Se as Câmaras estão a trabalhar e se há resolução para este 
problema que só beneficiaria a população, tendo em atenção aqueles que trabalham na 
mina e são oriundos de Mértola. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que as negociações com o Ministro das Infraestruturas 
não têm sido fáceis. Houve reuniões com o Senhor Ministro, Presidente de Junta e das 
Câmaras de Mértola e Almodôvar, houve momentos em que foi dito que reparavam o 
troço todo em 2029, houve outro momento que aceitavam dividir em 2 fases, 
Almodôvar/Semblana e depois Semblana/Mértola. Ficou acordado esta última hipótese 
mas o Senhor Ministro saiu. Atá chegou a ir a concurso público, de cerca de 1 milhão, mas 
o novo Ministro não achou bem e também porque houve queixa por parte de Mértola e 
parou o concurso público. Mértola não concordou e fez queixa, reuniu com Mértola e 
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explicou o seu ponto de vista mas o Presidente da Câmara de Mértola não abdicou e o 
novo Ministro mandou parar o concurso público. -------------------------------------------------  

Solicitou informações, porque defende que o projeto seja todo construído de uma só 
vez mas também aceitaria o facto de existir um compromisso se este arranjo se desse por 
fases, até porque Mértola com este método nada perdia. ----------------------------------------   

O uso da estrada é grande, tínhamos de fazer um acordo de viabilidade de toda a 
estrada mas como não há verbas dividia-se em fases, mas tinha que haver acordo. Mértola 
diz que ou é tudo ou nada, na verdade também não é apologista de só querer para 
Almodôvar mas atendendo que é mais fácil ter verba só para metade aceitava fazer a 
nossa metade este ano e o resto para o ano que vem, não sendo as estradas financiadas 
era de aproveitar este método e em 2010 também houve reparações somente no 
concelho de Mértola onde Almodôvar nada beneficiou.  -----------------------------------------  

Eventualmente se Mértola não tem reclamado teríamos o troço já arranjado, concorda 
que se deveria arranjar todos os troço mas, sendo mais célere fazer metade, e defendendo 
Almodôvar, fazíamos por fases, é certo que não podemos olhar só para o nosso umbigo 
mas devíamos aproveitar esta oportunidade. Mas voltaremos a sentar á mesa das 
negociações.   ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que não vê neste Ministro vontade de fazer nada, têm vários processos como 
o IP8 que só lançaram parte do troço, trocou o nó de Beja pelo nó de Grândola com a 
justificação que o trânsito é mais intenso e deste modo estamos a matar Beja. Começou 
um processo novo sem consultar os autarcas e já lhe fez chegar esse descontentamento, 
enquanto presidente da CIM e ainda não temos resposta nenhuma.---------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a carta enviada ao Senhor 
Ministro é ao nível do nosso concelho? --------------------------------------------------------------  

Referiu que em sua opinião lhe faz sentido o arranjo total do troço, deveriam, num 
esfoço conjunto dos dois municípios desbloquear a situação, endurecendo até as suas 
posições junto do Ministro mas sempre em conjunto. --------------------------------------------   

Reitera e sugere que conjuntamente com Mértola pensem em ações conjuntas, mais 
musculadas, e lutem pela requalificação total do troço.  ------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que poderá mostrar a carta que enviou ao Senhor 
Ministro das Infraestruturas que não nos está a dar importância nenhuma, tanto ao nível 
das autarquias como da CIMBAL.  ---------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião questionou se o Senhor 
Presidente tem ou não conhecimento de uma exposição apresentada por uma técnica 
superior relativa às datas constantes do seu processo avaliativo do biénio 2021/2022. 
Segundo lhe constou houve por parte do avaliador a adulteração de uma data no processo 
que motivou a referida exposição apresentada por parte da trabalhadora, que se sentiu 
lesada. Gostaria de saber o que se passou, porque se assim for, é grave e desagradável, 
não podemos aceitar a falsificação de datas. --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que não se pode assumir desde já que tenha alterado 
uma data, que exista culpa do chefe de divisão ou da técnica, não sabe se alguém alterou 
data ou não, e até ao fim do processo há o direito de presunção de inocência. Não 
divulgará pormenores do processo até que o mesmo se encontre encerrado. ---------------  

Pode explicar que a técnica em causa reclamou da sua efetiva avaliação, para os órgãos 
competentes, e que a sua avaliação foi mantida tal como lhe havia sido atribuída 
inicialmente, por manifesta opinião da chefia mas por decisão do Presidente enquanto 
órgão de decisão final.  ----------------------------------------------------------------------------------  

A exposição foi encaminhada para tratamento por parte do Gabinete Jurídico Externo. 
Referiu que antes de fazer a queixa a técnica solicitou a sua opinião, e como dirigente 

máximo do serviço, aconselhou a mesma reunisse com o seu superior hierárquico e 
tentassem encontrar uma solução para o problema, era importante que conversassem. 
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Caso entendesse formalizar a queixa, este seria um direito que lhe assiste enquanto 
trabalhadora do Município. Agora, estranha que um assunto tão pessoal, já seja motivo 
de mexerico político. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o problema aqui é a falsificação da 
data, porque em termos de avaliação é normal que as pessoas discordem das notas, ainda 
acresce que falamos de quotas. Há sempre insatisfeitos, por vezes alguns até têm razão. 
Aqui a questão fulcral é a falsificação da data no documento sem o consentimento da 
trabalhadora, e isto é grave. Não quer condenar ninguém, mas é da opinião que deve ser 
averiguado com rigor e que o executivo não passe ao lado deste problema. -----------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que certamente o documento dirá se houve 
ou não a alteração da data e tem de haver uma averiguação.  -----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não dá mais credibilidade a um que 
a outro, respeita ao máximo, ambos têm a mesma credibilidade e deveriam ter resolvido 
as suas divergências sem necessidade destas situações, é um chefe e uma trabalhadora, 
têm contacto direto e devem dialogar. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, solicitou que o Senhor Presidente trouxesse à Câmara o processo do 
PDM para poderem ver qual é o ponto da situação. -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que não deixará este processo por resolver. -------------  
Em relação ao PDM referiu que, como foi informado em reunião de Câmara, a 

coordenação passou para o arquiteto Bruno Esteves, que necessitou de um tempo para 
se inteirar do processo mas numa próxima reunião trará um mapa detalhado sobre este 
assunto. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que está a iniciar mais um ano letivo 
tendo tido conhecimento por alguns pais de alunos que frequentam a Escola Básica de 
Santa Clara-a-Nova que esta mantem o parque escolar sem condições de segurança para 
os seus alunos, referem que no ano transato já tinham reportado esta situação e 
presentemente as condições são as mesmas. As crianças que vão brincar para o parque 
infantil correm riscos de queda que podem ser graves.  ------------------------------------------  

Estes pais falaram com a Junta de Freguesia que informou que havia um acordo, em 
que a Junta abateria as árvores e a Câmara faria a obra pois não têm verba para a obra. -  

Quis saber como está o andamento do processo e o que se pretende lá fazer, para que 
possa transmitir aos pais e encarregados de educação que a questionaram.  ----------------  

O Senhor Presidente esclareceu que houve um mal-entendido no que respeita ao 
abate das árvores, não sabia que ia ser feito e surgiu agora na Câmara uma despesa de 
cerca de 3 mil euros relativa aos trabalhos da máquina, em que o Senhor Presidente da 
Junta disse ter avançado. -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que não se pode alegar desconhecimento, 
há informações na Câmara.  ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que supos que este trabalho seria feito pela máquina 
da Câmara e da Junta e deveria ser um processo interno mas afinal mete empreiteiros 
externos e isso requer autorização de despesas e requisições ou outros procedimentos 
de contratação. Deve ter sido dirigido diretamente pelo Presidente da Junta e fugiu um 
pouco ao nosso registo e controle de assunção de despesas. Mas vai ser resolvido.  -------  

Mais referiu que ainda não teve tempo para fazer o projeto mas talvez esteja pronto 
para ser presente na Próxima reunião de Câmara, pelo menos o esquiço, e será 
reconstruído nas férias de Natal, por agora, devemos proteger a área e tentar minimizar 
os riscos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

No relatório está tudo identificado, todas as escolas estão bem menos Santa Clara, 
necessitamos de pessoal e não se consegue, não há pessoal para pequenos trabalhos.  ---  
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Agradeceu o alerta e referiu que este trabalho com a Junta os ultrapassou um pouco.    

A Senhora Vice-Presidente disse que é a única escola com maiores problemas no 
edificado, a Junta avançou com a obra de remoção da árvore, o parque infantil foi retirado 
e não houve conhecimento imediato da intervenção. ---------------------------------------------  

 Tem uma rampa de acesso que não cumpre, se chove o piso é escorregadio, não tem 
portão, o parque tem pedras, porque tiraram a árvore, o muro apresenta danos, a mesa 
foi partida na obra feita pela Junta, que avançaram sem garantir a obra exterior.  ---------  

A obra avança para o ano, não têm resposta para os intervalos das aulas. No ano 
anterior a escola foi dotada de equipamentos infantis (trotinetas, triciclos e outros) e 
neste momento tal é o que a deixa mais tranquila. Irá avançar a requalificação da 
envolvente escolar, no seu interior existem umas anomalias pontuais e o seu 
equipamento está em boa conservação. É urgente no próximo ano fazer a obra, não 
podemos fazer tudo ao mesmo tempo, assumiu este compromisso perante a senhora 
Diretora e para ter seguranças colocam-se fitas para sinalização e estaremos atentos para 
evitar a lesão das crianças. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que em relação aos compromissos um 
fala-nos no Natal e o outro para o ano que vem. Sabemos que esta não é uma situação 
recente e por isso não compreende porque não foi já resolvida, era importante que 
estivesse resolvida agora no início do ano letivo. --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que como sabe e até esteve aqui 12 anos, percebe o que é 
preparar tudo e conjugar tudo, aceita as críticas mas deve dizer que se esqueceu como é 
a gestão e os problemas que têm às vezes. ----------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – CONHECIMENTO DO PARECER JURÍDICO EMITIDO NO ÂMBITO DO 
PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 7, SITA NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, o parecer jurídico emitido 
no âmbito do procedimento de uma Hasta Pública para cessão da exploração do 
estabelecimento - loja n.º 7, sita no interior do Mercado Municipal em Almodôvar, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido. -------  

O Senhor Presidente disse que está de acordo, apesar da sensibilidade desta questão, 
a loja tem um conjunto de possibilidades mas optou-se por fazer como nas hastas 
públicas anteriores, não quiseram fazer de maneira diferente.  --------------------------------  

O parecer fundamenta a decisão tomada, teve dúvidas mas deixou de as ter hoje, 
contudo, se a hasta pública hoje ficar deserta, tudo indica que sim, a seguir lançarão novo 
procedimento com todas as tipologias. --------------------------------------------------------------  

Devemos manter este procedimento por lógica e respeito pois votamos nestes moldes 
e não há razão para alterar a meio do procedimento. ---------------------------------------------  

Se ficar deserto, lançaremos então novo procedimento com todas as tipologias, hoje 
assumimos este procedimento apenas com a padaria. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que para haver equidade entre os 
procedimentos anteriores propôs apenas esta tipologia de padaria e recorda que foi 
aprovado por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião lembrou que já se desvinculou desse sentido 
de voto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O parecer jurídico diz que está correto o procedimento de abrir só para padaria, então 
porque se vai abrir novo procedimento com todas as tipologias? Não entende. -------------  

Solicita que não abusem da sua inteligência e assumam que houve erro. ----------------  
A hasta pública ao que tudo indica vai ficar deserta, terão, eventualmente dito ao 

concorrente para não vir?  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que ninguém está a atentar contra a 
inteligência do Senhor Vereador e, como já explicou, por equidade de procedimentos 
anteriores, optou apenas pela tipologia padaria e esta opção foi aprovada por 
unanimidade.----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que votou favoravelmente baseado 
numa informação do Senhor Vereador que se veio a demonstrar incorreta. -----------------  

Se realmente o parecer jurídico diz que o anterior procedimento está correto deve ter 
sido feita uma grande ginástica para o conseguir. -------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge voltou a referir que a Câmara deve dinamizar 
aquele espaço, definir um projeto de atividades, é do conhecimento geral que as pessoas 
não frequentam o mercado Municipal, se há candidaturas devem candidatar-se e fazer 
um projeto inovador para revitalizar o Mercado e a vila que está deserta.  ------------------  

As pessoas nem vêm à hasta pública, o espaço está sem povo e é difícil manter um 
negócio assim. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que não pode ir buscar as pessoas para irem 
ao Mercado. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Têm chegado alguns pedidos para bancas e a Câmara tem aprovado, não é por nós que 
há entraves. Lembre-se que se colocar música os vendedores vêm-se queixar que há 
barulho, se há atividades culturais reclamam. É a velha questão se fazemos é porque 
fazemos se não fazemos é porque não fazemos, há sempre a insatisfação. -------------------  

O que poderá fazer é abrir um concurso de ideias para a dinamização do espaço.  -----  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento sobre o Parecer Jurídico emitido 
no âmbito do procedimento de uma Hasta Pública para cessão da exploração do 
estabelecimento - Loja n.º 7, sita no interior do Mercado Municipal em Almodôvar.  ------  

1.2 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 7, SITA NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A hasta pública destinada à cessão da exploração do estabelecimento - loja n.º 7, sita 
no interior do Mercado Municipal em Almodôvar, cuja realização foi aprovada por 
deliberação de 16 de agosto de 2023 e publicitada no Edital n.º 194/2023 de 22 de agosto 
de 2023, não se realizou por falta de interessados na sua arrematação. ----------------  

1.3 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA 
CLARA-A-NOVA REFERENTE AO MUSEU ARQUEOLÓGICO E ETNOGRÁFICO MANUEL 
VICENTE GUERREIRO:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 147/2023, exarada em 
20 de setembro de 2023, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Protocolo a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-
a-Nova, que tem por objeto a cooperação no âmbito específico do Museu Arqueológico e 
Etnográfico Manuel Vicente Guerreiro, cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas.  ----------------------------  

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que se trata de manter o Protocolo já 
existente. Referiu, ainda, que existe por parte da Fábrica da Igreja Paroquial de Santa 
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Clara-a-Nova, pré-disposição para vender mas, de momento, não é possível adquirir, têm 
encetado negociações, no entanto, é necessário avaliar o valor do Museu, retirando os 
custos que tivemos, para tal teremos de contratar uma empresa especializada para 
avaliar o valor patrimonial e o valor do conceito histórico e cultural. -------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual o objeto do protocolo e 
questionou se não tinha renovação automática como normalmente os protocolos têm. --  

Questionou ainda o porquê de ser da Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-
Nova? -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que iremos manter o museu a cargo da Câmara 
respeitando o legado deixado pelo Senhor Manuel Vicente, promover o turismo em 
benefício da Câmara muito embora este museu pertença à Fábrica da Igreja Paroquial de 
Santa Clara-a-Nova. Chamaram-no à atenção para o facto de a validade estar a terminar 
e não ter cláusula de renovação automática.  -------------------------------------------------------  

Será um Protocolo idêntico ao assinado em 2012, fizemos obras em 2014 e o 
protocolo está em vigência desde então. O Museu não é nosso mas o usufruto é da Câmara. 

Quanto ao facto de pertencer à Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova 
supõe que foi por uma questão política, a Fabrica da Igreja é isenta e é uma entidade que 
se mantem ao passo que se pertencesse a uma Associação já seria uma questão mais 
volátil porque poderia eventualmente extinguir-se. ----------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea t) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova, o qual terá por objeto 
a cooperação no âmbito específico do Museu Arqueológico e Etnográfico Manuel Vicente 
Guerreiro;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a Fábrica 
da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova;  ---------------------------------------------------------  

3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar 
o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------ 

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------- 

1.4 – ALTERAÇÃO DOS TERMOS DE AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS SITOS NA 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES:  ------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 144/2023, exarada em 19 de setembro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, que se transcreve: --------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 144/2023  ----------------------------------------------------------------------------------------  
ALTERAÇÃO DOS TERMOS DE AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS SITOS NA UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES  ---------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 01 de março de 2023, aprovou a intenção 

de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito 
na Matriz urbana com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em 
Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, nos 
seguintes termos: Ano de 2023 – 10.000,00 € (no ato da celebração do contrato promessa de compra 
e venda), e 120.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra e venda);  -------------  



 

ATA N.º 20/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.SET.2023 

 

413 
  

Anos de 2023 e 2024 – 120.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a acordar entre as 
partes);  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal, na sua sessão de 28 de abril de 2023, autorizou a assunção de 
compromisso plurianual e consequente repartição de encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1 
alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação;  -----------------------------------------  

Face a contactos tidos, posteriormente, com os co-proprietários dos imóveis, chegou-se a um novo 
acordo quanto aos termos da aquisição, tendo estes aceite que 130.000,00 € seja pago no ato da 
escritura de compra e venda, e o remanescente do preço, 120.000,00 €, seja liquidado até 31 de 
janeiro de 2024;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não obstante estes termos terem sido aprovados em sede de Reunião de Câmara Municipal datada 
de 21 de junho de 2023, face à necessidade de esclarecimentos por parte dos co-proprietários dos 
imóveis, em reunião de trabalho ocorrida a 08 de setembro corrente, na qual esteve presente a 
representante dos referidos, chegou-se a um novo acordo quanto aos termos da aquisição, tendo esta 
aceite que 50.000,00 € seja pago a título de sinal, no momento da celebração do contrato promessa 
de compra e venda, e o remanescente do preço, 200.000,00 €, seja liquidado no ato da escritura 
de compra e venda, a realizar até 29 de fevereiro de 2024;  ----------------------------------------------------  

Esta alteração à metodologia de pagamento dos encargos produz alteração ao compromisso 
plurianual autorizado pelo Órgão Deliberativo, dado ao aumento dos valores dos encargos, pelo que 
se torna necessário nova autorização da Assembleia Municipal, nos termos do Artigo 6.º n.º 1 alínea 
c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação;  -------------------------------------------------  

Torna-se necessário que a Câmara Municipal, no uso da sua faculdade prevista no Artigo 33.º n.º 
1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, aprove a alteração aos termos da aquisição de referidos imóveis; ----  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a intenção de aquisição do 
Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na 
Matriz urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, sendo 50.000,00 € seja pago a 
título de sinal ainda em 2023, no momento da celebração do contrato promessa de compra e 
venda, e o remanescente do preço, 200.000,00 €, seja liquidado no ato da escritura de compra e 
venda, a realizar até ao final do 1º trimestre de 2024;  -----------------------------------------------------------  

2. Aprovar a minuta de contrato-promessa de compra e venda, anexa à presente proposta, e 
que se dá aqui por integralmente reproduzida;  --------------------------------------------------------------------  

3. Propor à Assembleia Municipal, com fundamento no Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, que este órgão autorize a assunção de compromisso plurianual e consequente repartição de 
encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os documentos 
necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município de Almodôvar; -----------  

5. Revogar as anteriores deliberações da Câmara Municipal, aprovadas em sede de reunião 
datadas de 01 de março de 2023 e de 21 de junho de 2023, referentes à presente matéria;  --------------  

6. Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

7. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, a intenção de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 
e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito 
na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 
2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, sendo 50.000,00 € seja pago a título de sinal 
ainda em 2023, no momento da celebração do contrato promessa de compra e venda, e o 
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remanescente do preço, 200.000,00 €, seja liquidado no ato da escritura de compra e 
venda, a realizar até ao final do 1º trimestre de 2024;  -------------------------------------------  

2.º - Aprovar a minuta de contrato-promessa de compra e venda, anexa à 
presente proposta, e que se dá aqui por integralmente reproduzida;  -------------------------  

3.º - Propor à Assembleia Municipal, com fundamento no Artigo 33.º n.º 1 alínea 
ccc) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, que este órgão autorize a assunção de compromisso 
plurianual e consequente repartição de encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1 alínea 
c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; ---------------------------------   

4.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do 
Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Revogar as anteriores deliberações da Câmara Municipal, aprovadas em sede 
de reunião datadas de 01 de março de 2023 e de 21 de junho de 2023, referentes à 
presente matéria;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 98/2023; --------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – OFERTA AOS ALUNOS DO MUNICÍPIO DO PAUL – CABO VERDE, NO ÂMBITO 
DA GEMINAÇÃO EXISTENTE COM O NOSSO CONCELHO, TENDO EM CONTA A NOSSA 
CONTRIBUIÇÃO PARA UM MAIOR SECESSO EDUCATIVO DOS ALUNOS DAQUELE 
MUNICÍPIO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 148/2023, exarada em 20 de setembro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente referiu, designadamente, que o Município de 
Almodôvar celebrou, em 16 de novembro de 1990, um Protocolo de Geminação com o 
Município do Paul – Cabo Verde, e considerando os laços de amizade e cooperação 
existentes entre os dois povos e a comprovada vontade de ambas as partes em 
colaborarem solidariamente para o bem-estar dos seus cidadãos e o desenvolvimento 
das relações mútuas, propõe esta oferta.  -----------------------------------------------------------  

Entre os próximos dias 26 e 30 de setembro de 2023, uma delegação da CIMBAL – 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, da qual fará parte, irá deslocar-se ao 
Município do Paul, em missão de cooperação, o que permitirá a troca de experiências e 
informação entre as entidades envolvidas.  ---------------------------------------------------------  

Pretende-se ainda aproveitar esta deslocação, como forma de contribuição para um 
maior sucesso educativo dos alunos daquele Município, efetuar uma doação de material 
escolar às crianças que aí frequentem estabelecimentos de ensino.  --------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar que seja doado ao Município do Paul 160 kits de material escolar e 

mochilas, com o fim dos mesmos serem distribuídos pelas crianças que aí frequentem 
estabelecimentos de ensino, tendo em vista a contribuição para um maior sucesso 
educativo dos alunos daquele Município;  -----------------------------------------------------------  

2.º - Ratificar o Despacho n.º 138/2023, de 19 de setembro, relativo à aquisição do 
material escolar necessário à composição dos kits que irão integrar a oferta que irá ser 
entregue ao Município do Paul, bem como a disponibilização de 160 mochilas que se 
encontram em stock no Município, para esse mesmo fim;  --------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos decorrentes da atribuiça o da presente oferta, 
designadamente, aqueles que se vierem a mostrar necessa rios a tí tulo de transporte; ----  
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4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO, FORMULADO PELO CLUBE DE KARATÉ:  ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, o pedido formulado pelo 
Clube de Karaté de Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzido, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio 
logístico de vária ordem, designadamente, a cedência do dormitório da Residência de 
Estudantes e do Pavilhão Gimnodesportivo, tendas, luz e som, com vista à realização do 
VII Torneio de Karaté de Almodôvar, que terá lugar no dia 22 de outubro de 2023. -------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do VII Torneio 

de Karaté de Almodôvar, que terá lugar no dia 22 de outubro de 2023; ----------------------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; -----------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ALMOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E 
CULTURAL DA ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, acompanhado da 
Proposta n.º 143/2023, exarada em 18 de setembro, que fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma 
comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a 
cedência do Pavilhão Gimnodesportivo, com vista a apoiar as despesas inerentes à 
realização da festa comemorativa do 8.º aniversário desta Associação, que terá lugar no 
dia 7 de outubro de 2023. ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.125,00 (mil, cento e vinte e cinco euros), a transferir para Associação Desportiva 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinada a fazer face a despesas 
inerentes à realização da festa comemorativa do 8.º aniversário desta Associação, que 
terá lugar no dia 7 de outubro de 2023; -------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 85654, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 06 DE SETEMBRO DE 2023:  ---------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
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previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 19/2023, de 
06 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------   

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de 
setembro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.344.967,67 (um milhão, trezentos e quarenta e 
quatro mil, novecentos e sessenta e sete euros e sessenta e sete cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €677.675,28 
(seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e setenta e cinco euros e vinte e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.022.642,95 (dois milhões, 
vinte e dois mil, seiscentos e quarenta e dois euros e noventa e cinco cêntimos). ------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – DESTAQUE DE PRÉDIO MISTO, SITO NO QUINTAL DO CERRO, CORVATOS: -  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 05/2022, acompanhado de uma 
proposta para aprovação que se transcreve:  -------------------------------------------------------  

“PROPOSTA DESTAQUE/2023  -----------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 5/2022  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Misto  ---------------------------------------------------------------------  
Situado: Quintal do Cerro - Corvatos -----------------------------------------------------------------------------  
Identificação do prédio: Misto, descrito na Conservatória do Registo Predial 2658/20041206, de 

natureza rustica na Matriz n.º 95, Secção LL e de natureza urbana matriz n.º 1138, área total de 
4,176000 ha e coberta de 48,00 m2 ------------------------------------------------------------------------------------  

Área a destacar: - 0,272000 ha  ------------------------------------------------------------------------------------  
Área restante: - 3,904000 ha  ---------------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com os pontos 4, 6 e 7 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro (RJUE), 

na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ------------------------------------  
> Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de 

ónus de não fracionamento em vigor; ---------------------------------------------------------------------------------  
> Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com o arruamento público; ---------------  
> Que na área correspondente ao prédio originário, não é permitido efetuar novo destaque no 

prazo de 10 anos, a partir da data da escritura, o que deve ser inscrito no registo predial, sobre as 
parcelas resultantes do destaque. --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da legislação referida, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.”- ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de um Prédio Misto, sito no Quintal do Cerro - Corvatos, 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar com o n.º 2658/20041206, 
inscrito na matriz predial rústica sob o n.º 95, Secção LL e inscrito na matriz de natureza 
urbana sob o n.º 1138, com a área total de 4,176000 há e coberta de 48,00 m2, nos termos 
e com os fundamentos constantes na proposta de aprovação elaborada pelos serviços; --  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

3.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES VII DO COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 26247, 
exarada em 19 de setembro de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de 
atas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda o Senhor Presidente que em princípio estes serão os últimos trabalhos 
complementares e esclareceu que não irá, por agora, arranjar as ruas adjacentes, irá fazer um 
projeto para a Rua da Feira, Rua da Feira Nova, Santa Rufina e Rua dos Celeiros. Explicou que 
não faz sentido melhorar agora essas ruas para mais tarde voltar a partir uma vez que terá de 
arranjar as infraestruturas de água e saneamento, assim, após esta requalificação, irá calcetar 
essas ruas à exceção da Rua dos Celeiros que ficará em alcatrão devido ao seu tráfego mais 
intenso. Agora taparão apenas os buracos com celericil. ------------------------------------------------  

Mencionou que nos presentes trabalhos complementares os mais significativos para 
o decorrer da obra, são as alterações dos pavimentos da Praça Principal; os arranjos 
exteriores – Arquitetura Paisagista; o equipamento urbano e Parque infantil; As 
alterações de projeto do Edifício 1 – Café/Bar/Museu e o fornecimento e montagem de 
tubo de queda e encaminhamento das águas para a rede de pluviais.  ------------------------  

Estas são as alterações mais relevantes para que a obra fique pronta e, se tudo correr 
bem, seja entregue em outubro. -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis confirmar se os trabalhos complementares 
são no valor de 100 mil euros, acrescentando que é um valor bastante significativo. -------------  

O Senhor Presidente disse que estes VII trabalhos complementares são no valor de 
€100.710,81, e o valor total dos contratos adicionais é de 567.157,56€, 
correspondente a aproximadamente 38,85% do valor da adjudicação, cumprindo assim 
o limite imposto pelo Código dos Contratos Públicos. --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o seu voto contra tem a ver com a 
posição que tomou desde o início e, no decorrer da obra, confirmou a ideia que tinha. Foi 
um ajuste direto baseado em critérios materiais e o CCP refere que as alterações têm de 
ser pouco significativas. Com esta metodologia de ajuste direto só podem ser feitas 
pequenas alterações e aqui veem-se alterações enormes, 40% de trabalhos 
complementares. O tribunal de Contas que dá os vistos irá pronunciar-se sobre a 
legalidade de toda esta obra, cujo valor se situa muito acima dos 2 milhões de euros, uma 
obra de ajuste direto, sem concorrência. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que teve concorrência ficou foi o concurso deserto e a Câmara 
acordou o ajuste direto nesse preço. -------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o resto do valor não teve concorrência. 
Tomaram esta decisão, têm a maioria e não vale a pena fazerem vista grossa. ---------------------  

O Senhor Presidente disse que houve necessidade de ajustar o projeto, ainda falta a 
cobertura do parque infantil mas ficará para o ano que vem. A decisão de alteração que 
tomaram foi excelente.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se torna evidente que a empresa seria 
compensada pelos trabalhos complementares e aceitou o preço inicial proposto. Apesar do 
Senhor Presidente referir que as alterações eram pertinentes não impedem as suas 
interrogações. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sua posição é esta e gostaria que o Tribunal de Contas tomasse uma deliberação 
independentemente do resultado.  ---------------------------------------------------------------------------  

A acrescer a tudo isto também considera a obra uma aberração por não respeitar o 
histórico daquele local, a requalificação era importante mas de outra forma, parece ser só 
cimento, mas vamos esperar até que esteja terminada.  -------------------------------------------------  



 

ATA N.º 20/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.SET.2023 

 

418 
  

O Senhor Presidente ressaltou que tem elogiado várias vezes as obras feitas pelo Senhor 
Vereador, enquanto Presidente, mas ao contrário o Senhor Vereador só o crítica e não gosta de 
ver o seu sucesso. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que também elogia quando é preciso e a 
prova disso é o muro de pedra e o arranjo urbanístico no loteamento de Santo António que 
resultou bem. Quanto à obra de maior envergadura que esta maioria atual fez, a entrada sul, 
não a faria assim.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares VII, de espécie e quantidade não 
previstas no contrato, relativos à Empreitada de Obras Públicas – “Complexo Multiusos - 

Campo das Eiras”, no valor €100.710,81, acrescido do IVA à taxa legal em vigor e um 
prazo de 15 dias, nos precisos termos e com base nos fundamentos aduzidos na 
informação n.º 26247, prestada pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra; -------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

3.3 – RETIFICAÇÃO DA REVISÃO DE PREÇOS N.º 2 DO COMPLEXO MULTIUSOS - 
CAMPO DAS EIRAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 26243, elaborada pela Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

ASSUNTO: Retificação do cálculo da 2.ª Revisão de Preços - Empreitada "Complexo Multiusos - 
Campo das Eiras" -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Exmo. Sr. Presidente António Bota,  -------------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio dar conhecimento da retificação do cálculo da 2.ª Revisão de Preços da 

empreitada em assunto, cujo empreiteiro geral é a empresa Indugal Construções, SA, com Contrato de 
empreitada datada de 28/12/2020 e o Auto de Consignação datado de 28/04/2021, o cálculo da 2.ª 
Revisão de Preços retificada tem o valor de 116.750,77€ + IVA.  ------------------------------------------------  

O empreiteiro geral após análise à referida revisão de preços informou que aceitava o cálculo, 
tendo sido o valor respetivamente cabimentado pelos serviços da DAF com n.º sequencial: 85173, 
aguardando-se a respetiva fatura com o valor aceite.  ------------------------------------------------------------  

O somatório da 1.ª Revisão de Preços (57.843,12€) + 2.ª Revisão de Preços retificada 
(116.750,77€) perfaz a quantia de 174.593,89€ + IVA.  -----------------------------------------------------------  

Posto isto, deve dar-se conhecimento da presente informação aos membros do executivo em sede 
de reunião de câmara de dia 20/09/2023.” --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que entende que a Revisão de Preços é um 
direito do empreiteiro, o preço inicial da obra é de um milhão e meio de euros e com trabalhos 
complementares superiores a meio milhão. Com todas as reservas que tem colocado e não 
sendo contra a revisão irá abster-se. -------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Retificação do Cálculo da 2.ª Revisão de preços da empreitada de 
Obras Públicas – “Complexo Multiusos - Campo das Eiras”, no valor global de 
116.750,77€ (cento e dezasseis mil setecentos e cinquenta euros e setenta e sete 
cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos na 
informação n.º 26243 dos serviços, assumindo os encargos adicionais decorrentes desta 
retificação; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja dado conhecimento desta alteração ao Gabinete de Gestão e 
Planeamento da Divisão Administrativa e Financeira. --------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  
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4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2023/650.10.103/99, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.286,90.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €1.830,50 (mil, oitocentos e trinta euros e cinquenta 
ce ntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2023/650.10.103/99; ---------------------------------  
2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
85651; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  

4.2 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em vista que a mesma não 
reúne a perícia técnica para ser deliberado. ----------------------------------------------------------------   

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no 
âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam 
arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  --------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quarenta minutos. --------------------------------------------------  
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Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 

 


